
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2575436 - SC (2024/0061992-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E S DE A
ADVOGADOS : NILSON INÁCIO KUFFEL - SC009612

MARIA EDUARDA DE ALMEIDA DA CUNHA - SC060472
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIDO.STUPRO DE 
VULNERÁVEL (CP, ART. 217-A, CAPUT, C/C ART. 226, II). 
ALEGAÇÃO DE DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM". VALIDADE. 
ACRÉSCIMO DE ARGUMENTOS PELO RELATOR. AUSÊNCIA 
DE MERA TRANSCRIÇÃO DE PARECER. NULIDADE 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame: agravo regimental em que a parte agravante 
impugna decisão monocrática que não conheceu o agravo em 
recurso especial, em razão da incidência dos enunciados de 
282, 284 e 356 do STF.
O recurso especial impugna a fundamentação lançada pelo 
acórdão condenatório, afirmando mera transcrição do parecer 
ministerial.
II. Questão em discussão: consiste em saber se o agravo 
regimental em agravo em recurso especial atende aos 
pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser conhecido 
pelo Superior Tribunal de Justiça e, se o caso, provido.
III. Razões de decidir:
1. Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a 
superação do óbice da Súmula 284/STF exige que o 
recorrente realize o cotejo entre o conteúdo preceituado na 
norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, com 
vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o 
mandamento legal, não bastando, para tanto, a menção 
superficial a leis federais, tampouco a exposição do tratamento 
jurídico da matéria que o recorrente entende correto.
2. A análise do acórdão indica que, diversamente do afirmado 
pelo recorrente, o relator fez acréscimos ao teor do parecer 
citado.

3. Admite-se a adoção da técnica de fundamentação "Per relationem" 
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quando acompanhada da exposição de fundamentos autônomos em corroboração 
às manifestações transcritas.

4.Não se mostra viável a concessão da ordem de ofício quando 
a questão não foi minimamente debatida na origem.
IV. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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a questão não foi minimamente debatida na origem.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu agravo em recurso especial em razão da incidência dos 
enunciados de súmula 282, 284 e 356 do STF.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado.

O Ministério Público apresentou resposta ao agravo.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 357-360):

 

Na espécie, mais precisamente quanto ao art. 489, § 1º, I, do 
CPC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em razão da ausência de 
comando normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) 
para sustentar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido 
enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia”.

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como 
objeto de divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: 
quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar 
sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só, para 
sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter 
genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando 
específico, exigiria a combinação com outros dispositivo legais.

Nesse sentido: "Não há como conhecer do especial em que a parte 
aponta como violado dispositivo legal com conteúdo normativo 
dissociado da tese formulada nas razões recursais, por 
desdobramento da Súmula n. 284 do STF." (REsp 1.932.774/AM, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/8/2021, DJe 30/8/2021). Incidência da Súmula 284/STF.” (AgRg no 
AREsp n. 2.092.396/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
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De igual sorte: “Na espécie, a parte recorrente, nas razões do recurso 
especial, não demonstrou de forma clara, direta e particularizada como 
o acórdão recorrido violou os dispositivos de lei federal indicados (arts. 
59 e 67, ambos do CP e art. 40, inciso VI, da Lei n. 11.343/2006), além 
de indicar como supostamente violados dispositivos de lei sem 
correlação com a controvérsia recursal (aplicação da atenuante da 
confissão espontânea) e sem comando normativo específico, exigindo 
a combinação com outros dispositivos legais. Nesse contexto, a 
pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula n. 284/STF, segundo a 
qual não se conhece de recurso quando a deficiência em sua 
fundamentação impede a exata compreensão da controvérsia.” (AgRg 
no AREsp n. 2.092.605/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/6/2022.)

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei 
que teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação 
alegada é somente de seu caput, pois a ofensa aos seus 
desdobramentos também deve ser indicada expressamente.

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, 
relator para o acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, DJe de 30/10/2019; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/5/2019; AgRg 
no REsp n. 1.754.394/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 17/9/2018; AgRg no REsp n. 1.742.399/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 7/5/2019; AgRg 
no AREsp n. 1.979.749/AL, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 3/3/2022; AgRg no AREsp n. 1.785.189/CE, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 24/9/2021; 
AgRg no REsp n. 1.604.092/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 16/10/2020.

Por fim, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma 
vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco 
foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, 
ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por 
isso que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de 
matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, 
incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In 
casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo 
acórdão recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios 
com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice 
instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao aludido 
dispositivo”. (REsp 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte 
Especial, DJe de 4/2/2010.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.160.435/PE, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; 
REsp n. 1.730.826/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 12/2/2019; AgInt no AREsp n. 1.339.926/PR, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e AgRg no 
REsp n. 1.849.115/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe de 23/6/2020; AgRg no AREsp n. 2.022.133/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15/8/2022.

 

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, 
anteriormente interposto pela parte que ora apresenta este agravo regimental, em 
razão dos óbices previstos nas Súmulas 282, 284 e 356 do STF.
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Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do 
óbice da Súmula 284/STF exige que o recorrente realize o cotejo entre o conteúdo 
preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a 
demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal, não 
bastando, para tanto, a menção superficial a leis federais, tampouco a exposição do 
tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto. Além disso, na 
hipótese de alegação de dissídio jurisprudencial, deve demonstrar, de forma clara e 
objetiva, que situações fáticas semelhantes tiveram conclusões jurídicas distintas, 
não bastando a mera transcrição de ementas. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO NÃO 
COMBATIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas específicas de 
inadmissão do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 
agravo.

2. O insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva e eficaz, os 
seguintes fundamentos: Súmulas n. 83 do STJ e 284 do STF.

3. A argumentação empreendida pela defesa não foi suficiente para 
afastar a indicação da jurisprudência do STJ de que, nos casos de 
receptação, "cabe à defesa do acusado flagrado na posse do bem 
demonstrar a sua origem lícita ou a conduta culposa, fato não ocorrido 
na presente hipótese [...] (REsp n. 1.961.255/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 11/4/2024.)".

4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, de fato não houve a devida 
demonstração de que situações fáticas semelhantes tiveram 
conclusões jurídicas distintas, o que caracteriza a deficiência recursal 
e justifica a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284 do STF.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.549.078/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 13/6/2024).

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA, 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo 
entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas 
razões recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica 
entre o fato e o mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção 
en passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento 
jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como se 
estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a incidência da 
Súmula 284 do STF é medida que se impõe.

2. Não se revela cognoscível a interposição do recurso com base na 
alínea "c" do art. 105, inciso III, da Constituição da República, quando 
a demonstração do dissídio interpretativo se restringe à mera 
transcrição dos acórdãos tidos por paradigmas.
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3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se 
admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão 
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário 
em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e 
conflito de competência 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.509.469/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 5/4/2024.)

 

Ademais, "A ausência de enfrentamento da questão posta no recurso 
pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto ausente o 
requisito constitucional do prequestionamento." (AgInt no AREsp 435.853/SC, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 
28/06/2019) 

No mesmo sentido: 

  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA 
DE OUTRAS PROVAS VÁLIDAS E INDEPENDENTES. AUTORIA 
CONFIRMADA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  
1. O Tribunal a quo não se manifestou acerca da apontada ofensa ao 
art. 155 do CPP. Dessa forma, a matéria carece do adequado e 
indispensável prequestionamento. Incidentes, por analogia, as 
Súmulas n. 282 e n. 356 do Supremo Tribunal Federal - STF. 

(...) 

(AgRg no AREsp 2404490 / RJ, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 11/06/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
14/06/2024) 

  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE. 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO 
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE 
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS 
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE 
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE 
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. 
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA 
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DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.  
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões 
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados 
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo 
sobre o qual versa o pedido de restituição.  
Incidência da Súmula n. 7, STJ.  
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a 
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de 
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar 
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.  
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno 
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei 
federal.  
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos 
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do 
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido 
o óbice da Súmula n. 282, STF.  
Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 04/06/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
07/06/2024) 

 

No entanto, nas razões de agravo regimental, não se demonstrou 
que houve prequestionamento e que a tese de fundamentação deficiente foi 
corretamente articulada.

Com efeito, a análise do acórdão indica que, diversamente do afirmado 
pelo recorrente, o relator fez acréscimos ao teor do parecer citado (e-STJ Fl. 317-
318). 

Não altera tal quadro o fato de o "decisum" ter se reportado aos termos 
da manifestação ministerial, uma vez que "O Juiz de 1ª instância utilizou-se da 
técnica da fundamentação per relationem nos moldes do que estabeleceu a 
jurisprudência desta Corte, ou seja, como instrumento complementar à 
fundamentação expendida pelo Relator." (AgRg no HC 877376 / 
SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, Data do 
Julgamento 24/06/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 01/07/2024) 

Ademais, quanto à questão da ausência de prequestionamento, 
implicitamente reconhecida pela agravante, não se mostra viável a concessão da 
ordem de ofício como pleiteada quando a questão não foi minimamente debatida na 
origem.

Com efeito, "mutatis mutandis", "Ausente manifestação colegiada do 
Tribunal sobre a matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente 
habeas corpus, porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com 
relação a todas as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à 
sua análise, uma vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, 
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do RISTJ)." (AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.575.436 / SC
Número Registro: 2024/0061992-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50186602120228240008

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E S DE A
ADVOGADOS : NILSON INÁCIO KUFFEL - SC009612

MARIA EDUARDA DE ALMEIDA DA CUNHA - SC060472
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E S DE A
ADVOGADOS : NILSON INÁCIO KUFFEL - SC009612

MARIA EDUARDA DE ALMEIDA DA CUNHA - SC060472
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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